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			Quem descobre o quem sou descobrirá quem és.

			E o como, e o por onde.

			Toquei muito cedo toda a injustiça.

			A fome não era só fome,

			mas a medida do homem.

			O frio, o vento eram também medidas.

			Mediu cem fomes e caiu o erguido.

			Aos cem frios foi enterrado Pedro.

			Um só vento durou a pobre casa.

			Aprendi que o centímetro e o grama,

			colher e légua mediam a cobiça

			e que o homem assediado caia depressa

			para um buraco, e já não mais sabia.

			Não mais, e esse era o lugar,

			o real presente, o dom, a luz, a vida,

			isso era padecer de frio e fome,

			e não possuir sapatos e tremer

			diante do juiz, defronte ao outro,

			a outro ser com espada ou com tinteiro,

			Aos empurrões, cavando e cortando, assim,

			fazendo pão, colhendo o trigo, a coser,

			pregando cada prego que pedia madeira,

			metendo-se na terra como um intestino

			para arrancar, às cegas, o carvão crepitante […]

			quando o homem se decidiu a ser feliz,

			e não era, não era assim. Foi descobrindo

			a lei da desventura,

			o trono de ouro ensanguentado,

			a liberdade alcoviteira,

			a pátria sem abrigo, 

			o coração ferido e fatigado,

			e um rumor de mortos sem lágrimas,

			secos, como pedras que caem.

			E então deixei de ser menino

			Porque compreendi que a meu povo

			não lhe permitiram a vida

			e lhe negaram a sepultura.

			(Pablo Neruda, “A Injustiça”, em “Memórias de Isla Negra”)
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			PREFÁCIO

			Cláudia M. Costa Gomes1

			A chave de leitura marxista do Brasil se apresenta como uma resposta ao tema da principal particularidade da formação social: a cultura restritiva e antidemocrática que conforma o projeto político da burguesia brasileira, cristalizada através do Estado, do caldo cultural disseminado pelas elites dominantes, da conformação das classes sociais em presença e da produção de consenso e coerção no exercício da hegemonia.

			Interessa-nos destacar que a via à modernização democrático brasileira foi realizada por meio do atraso social, contraditoriamente reproduzido para formas mais avançadas, sedimentares e orgânicas. Fenômeno que decorre da característica da contrarrevolução burguesa no Brasil (Gomes, 2021).

			Se pudéssemos fazer uma rápida retrospectiva do correr dos acontecimentos da economia política brasileira, diríamos que na experiência do país há uma ausência de regras no tipo de regulação econômica, que Chico de Oliveira (1998) denominou de regulação ad hoc, marcada pelo predomínio das elites burguesas e de uma esfera pública estatal voltada para fortalecer os seus interesses e promover a expansão capitalista a qualquer custo.

			Enquanto resquícios do passado e inovação do presente, a velha relação política atestada pela historiografia nacional, se conserva através da aliança entre frações de classe da burguesia com as arcaicas oligarquias que resistem no país, organizadas ao nível do Estado. E com isso, a dominação da classe burguesa se impõe, seja de forma autoritária ou democrática, constituindo a sua hegemonia baseada na sobreposição da força ao consenso nos âmbitos da sociedade civil e da sociedade política. É por assim dizer, tarefa do Estado desorganizar e absorver continuamente as lideranças das classes subalternas por meio de seus aparelhos burocráticos, impedindo-as de ter maior expressão democrática na política nacional.

			À vista disso, a crise que se aprofunda no Brasil hoje é mais um capítulo nefasto da história do país que não se esgotou em 2002 com a vitória do Presidente Lula. O reconhecimento das mudanças que foram processadas é inequívoco, mas o desdobramento da crise impulsionou as linhas de força entre o Estado e as frações de classe do bloco governante, traduzindo mutações dentro da ordem social dominante do capitalismo brasileiro. Essa argumentação se reforça com a comprovação de que o ajuste neoliberal conduzido no país desde FHC (1995-2002) traduz um conjunto de perdas em grande escala para os trabalhadores e as suas organizações, que associado ao contexto mundial, representa a peleja do capital para enfrentar a acumulação nesse momento de seu desenvolvimento histórico.

			Constata-se daí que a resposta à longa crise brasileira, através das medidas contraditórias adotadas pela economia política do Lulismo (2003-2016), colaboraram com a natureza débil da democracia no país, com o qual resulta incongruente pensar que, em um determinado lapso de tempo, a simples realização de políticas econômicas progressistas fosse capaz de reverter o estrago realizado e incidir sobre as questões fundamentais do capitalismo brasileiro, a despeito das boas intenções em seus conteúdos e critérios políticos.

			A despeito de ser um processo cheio de contradições, um dos aspectos cruciais do capitalismo brasileiro se refere ao forte controle hegemônico que exerce o capital estrangeiro sobre a burguesia nacional, que, integrada ao aparato estatal, produz uma espécie de amalgama de interesses de diversas ordens entre as frações de classe dominantes. É de fato incontestável que o Estado brasileiro, desde sua fundação, esteve a defender abertamente tais interesses e obrigado, por antagonismo, a enfrentar-se com as lutas e reivindicações dos trabalhadores, campesinos e movimentos sociais em geral, o que expõe abertamente as estruturas e dinamismos responsáveis pelo circuito fechado de um padrão de desenvolvimento capitalista incapaz de combinar acumulação de capital, democracia e soberania nacional.

			A presente obra, de autoria do jovem pesquisador Hugo Feitosa Gonçalves, nos auxilia na leitura e compreensão do desenvolvimento capitalista brasileiro, operado continuamente contra o “atraso” e sob estruturas de poder vinculados ao mando, ao coronelismo, ao nepotismo e episodicamente, mediante inspiração fascista.

			Com este trabalho, resultado de sua Tese de Doutorado, defendida no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, vem trazer a público uma importante contribuição, ao retomar grandes questões da econômica política brasileira e a partir delas, dar alguns passos à frente, ainda que irresolutos, sobre a particularidade dos problemas estruturais do Estado capitalista brasileiro, os quais exige um aprofundamento maior na atual conjuntura de crise.

			O livro se destaca por ser uma obra que analisa os conflitos de classes e frações de classe, tomando como referência a política macroeconômica implantada no Brasil, tendo como objeto central o desmonte da Constituição de 1988, particularmente, o desmantelamento dos direitos dos trabalhadores, condensados na agenda neoliberal que reascende a partir do golpe institucionalizado de 2016 e perpassa os Governos Temer e Bolsonaro, centrado na análise das contrarreformas Trabalhista e da Previdência.

			Na interpretação que faz sobre a análise atual do Brasil e da América latina, vemos que o legado das formas de reorganização da crise operadas pelas frações de classe das burguesias nacionais, pesa sobre o presente de uma forma bem mais substancial do que o fora em conjunturas anteriores. Particularmente porque agora, as disjuntivas dessa crise atualizam o caráter implacável do imperialismo e neocolonialismo sob a conformação geopolítica mundial. Vale destacar que não só as condições estruturais, mas também as conjunturais, sombreadas pela crise da economia mundial, se põem como uma questão objetiva ao modelo de desenvolvimento econômico do capitalismo periférico brasileiro, que sob as condições atuais do imperialismo estadunidense, reforça o caráter depende do país na divisão internacional do trabalho.

			Fica claro o seu esforço em apreender as contradições que se apresentam nas relações entre o Estado e as classes dirigentes na conformação de um bloco de poder econômico-social e político no país a partir de 2016, que segundo o próprio autor, desfere um golpe duríssimo contra a classe trabalhadora por meio da contrarreforma trabalhista e previdenciária.

			Ao buscar compreender esse período da vida nacional, o autor procura demonstrar que no interregno da crise de 2008, o Estado brasileiro manteve a política macroeconômica neodesenvolvimentista para manter a demanda agregada em um contexto de tensão. E demonstra que as circunstâncias encontradas nas últimas décadas pelos governos brasileiros na situação internacional foram esmagadoras.

			Nessa perspectiva, o livro segue a trilha dos teóricos da formação econômica social do Brasil contemporâneo, atualizando o debate sobre o desenvolvimento, à luz de uma interpretação que considera o aspecto integrado da dinâmica do capitalismo periférico e do imperialismo como problema histórico do país, subscrito e reiterado pelo caráter predatório do Estado burguês e das “relações arcaicas” de sempre.

			Assim, para entender o presente, notamos a necessidade imprescindível do autor de examinar as lições da história e nela, observar que as estratégias da burguesia brasileira para ascender ao poder do Estado, resultam no crescente e reiterado desmantelamento da organização dos setores subalternos em um movimento passivizador. Talvez por isso mesmo, se torna imperativo na obra, retomar os estudos da dinâmica capitalista brasileira.

			As pistas dos grandes clássicos da formação econômica social brasileira estão presentes no livro, demonstrando a importância de observar que o país já no final dos anos 1970 havia se consolidado como capitalista moderno e integrado a dinâmica do imperialismo à época.

			Para fundamentar sua tese, o autor toma como referência a tradição marxista-gramsciana, particularmente o arcabouço conceitual de hegemonia e contrarreforma para entender a conjuntura política atual problematizando-a a partir de um corte analítico, que privilegia no limite, as relações políticas e de alianças entre o Estado e a burguesia nacional para garantir o consentimento ativo de um projeto de poder. E o faz justamente no que toca ao significado e abrangência das mudanças no país, recortada por uma conjuntura onde o ultra neoliberalismo assume centralidade pelo modo de regulação política do pemedebismo, o qual apresenta uma configuração específica de estabilização de forças que entrecruzam o terreno da dominação e da direção do processo social, que travou o aprofundamento da democracia brasileira e favoreceu sua capitulação ideológica e a ascensão da direita.

			De fato, o esforço teórico-metodológico para afirmar suas suposições em torno dessa questão, levou o autor a enfrentar o terreno complexo das contradições que se apresentaram nas relações entre o Estado, a formação econômica social brasileira e os governos Temer e Bolsonaro, numa perspectiva de confrontar elementos da economia política nacional e internacional, com os interesses hegemônicos das frações de classe da burguesia financeira no país.

			Com posicionamento firme e um arsenal de dados empíricos, se entrevê uma coerência com a realidade social, analisados pelo autor com habilidade e incursão teórica, o que lhe permite inferir que o legado das contrarreformas no país se constitui como uma ofensiva do capital financeiro e dos ajustes neoliberais, contra os direitos dos trabalhadores, com um grave recuo civilizatório na área social.

			Ficam evidentes nessa análise, as alianças, os arranjos políticos e os interesses das frações de classe no poder, na captura do jogo de forças que influenciaram a dinâmica governista no Brasil, para uma agenda de desenvolvimento econômico que ganhou materialidade com o Regime Fiscal – o teto dos gastos; as reformas trabalhista e previdenciária e tantas outras iniciativas que visavam contrabalançar a tendência de queda da taxa de lucro do capital em crise.

			Portanto, o livro adensa uma discussão fecunda sobre as condições econômicas e considerações políticas a favor de certo programa de reformas no Brasil, completado pelo quadro da luta de classes no cenário atual, o qual impõe a necessidade de entender a fundo, a mudança de contexto econômico no país em tempos crise e de uma suposta reprimarização da economia.

			O leitor que percorrer estas páginas, poderá evidentemente discrepar de algumas teses levantadas pelo autor, o que é muito salutar para o debate; mas certamente encontrará os méritos do esforço intelectual aposto em uma análise crítica sobre a crise brasileira e a hodierna lógica neoliberal de extração de mais-valia em formas ainda mais violentas, tanto qualitativa quanto quantitativamente em que o Estado periférico brasileiro tende a reger no plano da governabilidade para ampliar a exploração e espoliação sobre os direitos da classe trabalhadora.

			Trata-se, pois, de um livro sério, daí a imensa satisfação em poder prefaciá-lo.

			Cidade das Acácias, JP.

			Outubro de 2023

			

			
				
					1	Professora Associada da Universidade Federal da Paraíba, vinculada ao Departamento e Programa de Pós-Graduação em Serviço Social. Bolsista de Produtividade em Pesquisa, CNPq.

				

			

		

	
		
			A DOMINÂNCIA FINANCEIRA NO BRASIL: breves notas iniciais

			Hugo Feitosa Gonçalves

			Não se compreende a totalidade do processo de contrarreforma neoliberal permanente no Brasil desde finais da década de 1980, realimentado pela Emenda Constitucional 95, do Teto de Gastos sociais, e pela continuidade das contrarreformas Trabalhista (2017) e da Previdência (2019), sem ter claro o processo de desenvolvimento do capital no Brasil de forma concentrada, dependente do capital externo, consequentemente sem atingir a fronteira tecnológica, somado ao processo de endividamento externo assumido pelo Estado nos vinte e um anos da longa noite de regime militar no Brasil, à taxa de juros flutuantes, em função de alimentar o lucro do capital financeiro internacional parado nos bancos europeus e da burguesia interna, passando o sistema da dívida externa a ser realimentado autonomamente e de forma crescente em finais da década de 1970, sendo, a partir desse momento, o remédio para o veneno do subdesenvolvimento dependente da economia brasileira venenos ainda mais fortes: aumento da taxa de juros e austeridade fiscal para atrair capital externo e manter a taxa de câmbio.

			Não se compreende, em sua totalidade, a eleição do Governo Lula (2022) e a continuidade da contrarreforma fiscal pelo chamado “Novo Arcabouço Fiscal” – que reforça o que tem de mais arcaico no pensamento econômico-social, a austeridade fiscal, em função de realimentar o sistema da dívida pública – sem ter ciência de que nos sete anos de azar que marcam o aprofundamento do modelo neoliberal nos Governos Temer e Bolsonaro – tomadas as especificidades conjunturais de crise sanitária e o período eleitoral – entregou ao capital financeiro seis anos de déficits primários – exacerbando as contradições do neoliberalismo já denunciadas por Perry Anderson, em “Pós-neoliberalismo”, seja pela desaceleração da dinâmica econômica pelo enfraquecimento do Estado como agente promotor da reprodução do capital, pela transferência de capital do setor produtivo para o setor financeiro atraídos pelo aumento da taxa de juros, seja pela necessidade de aumentar os gastos do Estado com a seguridade social devido eminências de convulsões sociais pelo aumento do desemprego e a precarização da renda da massa da classe trabalhadora – enquanto a agenda caracterizada pelo Professor Armando Boito Junior de “neodesenvolvimentismo” do primeiro período de governos do Partido dos Trabalhadores – uma política de estímulo da dinâmica econômica interna nas margens da política neoliberal hegemônica do tripé macroeconômico – condicionou ao capital financeiro doze em treze anos de superávit primário.

			Portanto, este trabalho, apresentado em fevereiro de 2023, aqui revisado e ampliado em relação ao seu ensaio inicial, busca, através da compreensão das questões históricas concretas, trazer ao centro do debate os elementos infraestruturais que condicionam a precarização da vida da classe trabalhadora brasileira, que caracterizamos como parte do processo de reprimarização da formação econômico-social brasileira, qual tem como base o estranhamento da produção com o consumo local através da retirada de direitos e da renda das classes subalternas, retirando cada vez mais essas do mercado consumidor, e da sobreposição das frações arcaicas da classe dominante, liderados pelos latifundiários, que têm as suas monoculturas voltada para o mercado externo, que ascendem do nível regional para o nível nacional, ocupando o Congresso Nacional, sobre a burguesia industrial, com o enfraquecimento do Estado para liderar a retomada do processo de substituição de importações, devido ao compromisso desse de honrar a sua subordinação ao capital financeiro através do sistema da dívida pública.

		

	
		
		

	
		
			NOTAS INTRODUTÓRIAS2,3

			Hugo Feitosa Gonçalves

			O projeto neoliberal que ascende ao Estado inicialmente na América Latina desde meados dos anos 1970, se tornou hegemônico entre o final dessa década e início dos anos 1980. Em linhas gerais, apesar de suas crises endógenas e redirecionamentos políticos que se distanciaram relativamente do núcleo do projeto neoliberal em períodos pontuais, condicionando a sobrevivência desse ideário4, o neoliberalismo ocupa o espaço de hegemonia até o presente momento histórico do Estado e da sociedade nessa região, especificamente no Brasil.

			No Estado brasileiro, o neoliberalismo adentra como hegemônico em finais da década de 1980 com a proposta oficial de controle do processo inflacionário, aumentando a remuneração do capital rentista e desestimulando a produção e o consumo com o aumento da taxa básica de juros, privatizando estatais, abrindo o mercado nacional, baixando tarifas de importações e retirando direitos dos trabalhadores após dois anos da promulgação da chamada “Carta Cidadã” de 1988.

			Como projeto estruturado, o neoliberalismo teve seu primeiro pico no comando das ações do poder público brasileiro nos Governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) – não que esse projeto tenha sido abandonado nos Governos do Partido dos Trabalhadores (PT), de 2003 a 2016, que apenas o rearticulou com um estado pontualmente de seguridade social e relativamente desenvolvimentista, porém, nas margens do neoliberalismo –, voltando a expressar-se de maneira mais programada, após o golpe de 2016, no Governo de Michel Temer (2016-2018), e se aprofunda, com um caráter de elementos autoritários, sob a presidência de Jair Bolsonaro (2019-2022).

			Esta obra tem como debate central o aprofundamento do neoliberalismo no Brasil, em uma análise a partir do Estado, tendo como foco o desmonte das políticas públicas, fundamentalmente o desmantelamento dos direitos trabalhistas e do orçamento público destinado à classe trabalhadora que vem atrelado e fundamentando o desmonte Previdência Social, ou seja, o golpe fatal à Seguridade Social brasileira e as consequências de longo prazo para a classe trabalhadora (re)iniciado pelo Governo de Temer e aprofundado no Governo Bolsonaro.

			Neste ensejo, temos como marco teórico o debate das relações de classes e frações de classes no redirecionamento no seio dos regimes de políticas macroeconômicas culminadas nos governos Temer e Bolsonaro, inseridas na atual fase de hegemonia do ideário neoliberal no Brasil.

			Em relação ao regime de política macroeconômica, no geral, e as diretrizes das instituições repressoras do Estado, além das estruturas políticas do legislativo e executivo, sobre a classe trabalhadora, entendemos o Governo Bolsonaro como uma continuidade e um aprofundamento do Governo Temer, que não apresentou uma agenda pública explicitada para a classe trabalhadora durante a campanha eleitoral (2018), pois a agenda neoliberal, que ataca contra as condições de vida da classe trabalhadora, arrancando itens da cesta básica dessa para reduzir o valor da força de trabalho, por um anunciado equilíbrio macroeconômico e, posteriormente, uma promessa de crescimento que nunca chega, se desnuda, estimularia a luta de classes nas ruas, liderada pela classe trabalhadora, assim como se observa a classe trabalhadora hoje, finais de janeiro de 2023, na França – a tomada das ruas pelos trabalhadores contra a proposta de contrarreforma da Previdência Social francesa.

			Essa agenda não alcança o poder do Estado se não desviando do debate para ataques com estereótipos a outras formas de governo – social-democrata, socialistas etc. – e uma retórica moral do inimigo comunista, que inibe o debate concreto econômico e social, abstraindo do concreto histórico, escondendo os interesses centrais dessa agenda.

			Sob um capitalismo mundial que está em crise desde 2008, traremos ao centro do debate final a agenda de desmonte da segurança de sobrevivência da classe trabalhadora, das relações trabalhistas e da Previdência Social consolidadas idealmente na Constituição de 1988, ressaltando os reajustes no interior da burguesia brasileira e as relações de suas frações com o capital financeiro internacional em um cenário de direitização mundial na conjuntura política5.

			Este seria, por conseguinte, o projeto burguês imperialista apoiado e interessado pela burguesia brasileira para manter a sua taxa de lucro e salvar o próprio modo de produção capitalista da crise global de cunho neoliberal eclodida, ou revigorada, anos atrás, em 2008, nos Estados Unidos com a explosão da “bolha imobiliária” como resultado da desregulamentação do setor financeiro-especulativo e o endividamento da classe trabalhadora.

			Essa causada, entre outros fatores, pela precarização as condições de trabalho, a deterioração dos níveis de consumo do trabalhador e a desregulamentação financeira na busca pelo lucro sem a produção de valor, sempre fiel que o Estado – ele mesmo, tão repugnado em termos retóricos pela burguesia –, além de ser um cliente esforçado em render juros ao capital financeiro pelo sistema da dívida pública, salvará a acumulação capitalista de suas crises cíclicas; essas cada vez mais profundas e duradouras, nessa atual fase, que Mandel (1982) – já observando as crises de meados do século XX, em centro a crise dos anos 1970 dos países industrializados – defende como crise estrutural do capitalismo, a última fase desse modo de produção, porém, como percebe Paulo Singer (1982), sem surgir um novo ator histórico capaz de lhe oferecer uma solução.

			As trombetas estão soando, mas só um lado tem posse das espadas e da cavalaria, e só esse lado avança com relativa unidade contra o inimigo despossuído e desarticulado.

			Como expressam David Harvey (2011), em “O Enigma do Capital”, e Viviane Forrester (1997), em “O Horror Econômico”, o neoliberalismo é o ideário de um projeto do capital imperialista, o capital móvel, ou financeiro, que está em constante transformação, exploração e degradação do espaço e das formações sociais em função exclusiva do lucro. Para Perry Anderson (2008), é a concretização da hegemonização da fração do capital financeiro sobre as demais frações do capital.

			Partimos, então, da percepção de que a função do Estado para o ideário neoliberal é de salvar o lucro do capital em momentos de crise, descarregando o ônus das crises, na busca pela manutenção e expansão da taxa de lucro do capital, sobre a renda destinada ao conjunto da classe trabalhadora, além de fornecedor de setores e empresas consolidadas através das privatizações. A classe trabalhadora, por sua vez, está cada mais desempregada, subempregada, desarticulada, e, consequentemente, desamparada em relação aos seus direitos que regem o acesso aos serviços públicos gratuitos, as relações trabalhistas e a renda humanizada, garantidos no discurso da Constituição de 1988.

			A crise no Brasil toma forma entre finais do primeiro e no segundo Governo Dilma, quando esse governo, mesmo se dispondo a reascender o regime de política macroeconômica neoliberal nos anos 2015-2016, já não satisfazia o suficiente a voracidade do capital em terras brasileiras com os recursos do superávit primário, avançando contra a “Nova Matriz Econômica”, ou a “Agenda Fiesp” (Carvalho, 2021) qual altera, entre outros, a política de juros da taxa base e dos bancos públicos –, tendo como marco econômico a recessão prolongada de 2015.

			Crise que tem como marco jurídico a “Operação Lava-Jato”; como marco social o controle dos movimentos de rua, voltando-os contra o Governo Dilma, contra o PT e contra o líder o Partido, Luiz Inácio Lula da Silva, a partir de 2013; que culminaram na farsa burguesa do processo de impeachment de Dilma e os seus desdobramentos, consolidando o redirecionamento no ideário político no Brasil, repondo agenda puramente neoliberal, que retoma as rédeas do espírito social e institucional nos governos pós-PT, reascendendo ao Poder Executivo do Estado brasileiro na instauração do Governo Temer, depois com a continuação do golpe, coordenado pelos atores do judiciário nos anos posteriores, até a eleição, posse e mandato do Governo Bolsonaro.

			Ressaltamos aqui, o que será fundamentado nos capítulos finais desta obra, que o golpe não foi contra o Governo Dilma ou contra Partido dos Trabalhadores – esse volta a se aliar contra os próprios golpistas nas eleições de 2022. O golpe foi contra a classe trabalhadora, sobre os direitos, sobre os itens da sua cesta de reprodução, sobre suas condições de vida, sobre a sua humanidade.

			Não resta dúvida. O lucro do capital financeiro está sendo salvo, ao menos a curto prazo, mesmo diante da continuidade do processo de estagnação e o prolongamento da recuperação sanitária da crise. Enquanto a classe trabalhadora, condicionada pelas grandes centrais sindicais, depois de ficar à deriva e ser traída pelos dirigentes dessas centrais, ficou na defensiva no marco de uma situação reacionária e tem dificuldades de se rearticular, pelo transformismo do próprio Partido dos Trabalhadores, pelos discursos reacionários e pelo judiciário, na passivização dos movimentos de rua pelas centrais sindicais e a espera que nossas demandas sejam canalizadas pelas instituições do Estado burguês.

			É importante, sob este aspecto, destacar a Emenda Constitucional (EC) 95/2016, que impôs por duas décadas um congelamento no “teto dos gastos públicos”, termo que suprime um fator fundamental de que o congelamento é em relação, especificamente, aos “gastos públicos sociais”, que aumenta a violação dos Artigos 1, 3 e 6 da “Constituição de 1988”, dos direitos sociais elementares (Brasil, 2006), que, junto com uma contrarreforma administrativa, a Proposta da Emenda Constitucional (PEC) 32/2020, que propôs aumentar a vulnerabilidade os trabalhadores do setor público que não fazem parte do topo da burocracia estatal, do poder estatal, foi anunciada como moralizadora dos gastos e fundamental para a sobrevivência fiscal do Estado brasileiro, para “colocar o Brasil nos trilhos” –, parafraseando a analogia diversas vezes repetidas por Michel Temer em seu governo.

			A chamada Reforma Trabalhista, Lei nº 13.467/2017 e 13.429/2017, que aumenta a vulnerabilidade do trabalhador do setor privado no trabalho e nas suas condições de vida, legitimando a precarização das relações trabalhistas e a terceirização, anunciada pelos atores políticos, meios de comunicação de massa e intelectuais compactuados com o ideário neoliberal, os “economistas burgueses”, como modernização das relações de trabalho, que promoveria a diminuição do desemprego e da informalidade. Promoveu?

			A desindexação do reajuste do salário mínimo em 2020 diminuiu o reajuste real do poder de compra dos trabalhadores, que, em julho de 2022, não atingiu 1/5 do que havia sido garantido pela Constituição de 1988, de acordo com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) (Dieese, 2022), agravada pelo não reajuste das alíquotas do Imposto de Renda.

			A intitulada Reforma da Previdência, a EC nº 103 de novembro de 2019, que aumenta o período de exploração da força de trabalho em função de uma anunciada falaciosa economia de cerca de R$ 1 trilhão em 10 anos, vista apenas pelo lado dos custos, ignorando a cooperação tríade da Constituição de 1988: patrões, empregados e Estado como fonte de recursos; e o exaurimento das fontes de recursos retroalimentada pela contrarreforma Trabalhista.

			As privatizações de estatais totais ou parciais dos setores mais destacados em produtividade no Brasil e fundamentais para a chamada “autonomia nacional”, energia e aviação; os consórcios para exploração de campos de petróleo desde os Governos Lula (2003-2010) até a política de pressões para a privatização total da Petrobras dirigida pelo Ministro da Economia, Paulo Guedes, a partir de 2020; a privatização da Eletrobras em 2022; assim como a privatização de aeroportos e da Embraer, essa vendida à empresa estadunidense Boeing, que depois desistiu da compra; além tentativa de privatização dos Correios etc.; soma-se a essas diretrizes da agenda neoliberal o debate por uma reforma fiscal.

			Esses são redirecionamentos político-econômicos anunciados como homogêneos em interesses e sacrifícios para todo o “povo brasileiro”, que seria em função de diminuir os custos de produção no Brasil, o “custo Brasil”, em função de atrair investimentos privados para o País, fundamentados no pressuposto de que o “mercado”, a “iniciativa privada”, o capital privado, em centro, o externo, livre de restrições do Estado, aumentaria a produtividade econômica, promoveria o crescimento econômico e, consequentemente, o bem estar social geral.

			No Brasil, um projeto autolegitimado pelas instituições do poder público e imposto através de um impeachment que caracterizamos como golpe institucionalizado, inaugura o fim de um ciclo no País que fez parte de um conjunto heterogêneo de governos chamados por Aguiar e Rojas (2019), na ausência de melhor caracterização, de “pós-neoliberais”, ou “neodesenvolvimentistas”6 por Boito Jr. (2018), e alinha uma guinada à direita na superestrutura política mundial.

			Esse projeto que reascende com o Governo Temer revigora, como já destacamos, o processo de privatização das empresas estatais – transcendendo a barreira do setor público para expansão do lucro do capital –, baseado no sucateamento e desmonte dos serviços públicos, mais contrarreformas dos direitos trabalhistas, que se somam aos cortes orçamentários e à reformulação do sistema de educação, à diminuição do incentivo à agricultura familiar etc.

			No Governo Bolsonaro, percebemos, para além da agenda econômica, a continuidade das políticas apresentadas e iniciadas durante o governo interino de Temer. Vigorou o processo de expropriação da terra e do produto social dos trabalhadores e povos identitários. Um dos exemplos de expropriação da terra no Brasil no Governo Bolsonaro é o sucateamento dos órgãos fiscalizadores e protetores dos territórios indígenas promovendo a desapropriação das terras indígenas para a ampliação dos latifúndios, do garimpo ilegal, do contrabando de madeira florestal, legitimando e incentivando o que já acontecia e continua acontecendo pela força bruta – pois a boiada não passa sem resistências desses povos –, sem considerar as relações sociais tradicionais e a identidade local, como se a busca pelo lucro fosse a única lógica racional que deve ser aceita e praticada por todos os povos.

			O corte nos gastos sociais, desregulamentação da exploração da força de trabalho, a desestruturação da Previdência Social, a diminuição da fiscalização do trabalho escravo, o estanque do processo de aumento do poder de compra do salário mínimo, o avanço do imposto direto sobre essa, a defesa de congelamento por vinte anos dos salários dos trabalhadores do setor público em meio da crise da covid-19, a tentativa de aumentar precarização desses trabalhadores por uma contrarreforma Administrativa, são exemplos do processo de expropriação do trabalho do próprio trabalhador e de aumento na exploração e precarização das condições de trabalho, são elementos do avanço da grande burguesia como unidade em função da manutenção da sua taxa de lucro sobre a classe trabalhadora.

			O trabalhador agora terá que trabalhar mais horas por dia, em situação cada vez mais desumana – já que o Estado nos Governos Temer e Bolsonaro, fechou os olhos para a precariedade das condições de trabalho, podemos estender esse entendimento para o terceiro Governo Lula –, isso se conseguir um emprego, até chegar a uma idade e um desgaste físico e emocional que só lhe resta desfrutar da morte. Essa política deixa fora de pauta, além dos militares e os integrantes do topo da burocracia estatal, as condições sociais (degradantes) da população brasileira. Ao máximo, faz-se referência a essa quando dizem, com palavras caricaturadas, que é necessário aumentar a exploração do trabalho, diminuir o tempo de auxílio dos que não têm mais nada a ser explorado, tirar as terras daqueles quem não geram lucro ao capital, para assim voltar a “gerar emprego e renda”, mas que nunca chega.

			Não disseram que o emprego, ou o trabalho, a ser gerado seria cada vez mais escasso, precário e menos remunerado. Já a renda será absorvida cada vez mais pelo grande capital, em detrimento das condições de (sobre)vivência do trabalhador. Como afirmava Margaret Thatcher, Ex-primeira-ministra do Reino Unido, um dos maiores nomes do neoliberalismo, “não existe alternativa”! Não? O lucro do capital (em especial, o monopolista) tem que ser o objetivo da humanidade? O bem-estar do mundo tem que ser o bem-estar do grande capital?

			Na esteira desta reflexão, esta obra parte das questões: qual o caráter dos conflitos de classes com Brasil e quais são os interesses reais de classe e frações de classe contemplados nas contrarreformas dos governos Temer e Bolsonaro, e quais as consequências para a classe trabalhadora? Na verdade, como essas contrarreformas são instrumentos de acionamento de uma contratendência à queda da taxa de lucro das frações do capital e como incidem sobre a exploração e a reprodução da força de trabalho?

			Este estudo partiu da hipótese de que, as contrarreformas neoliberais dos governos pós-PT atendem aos interesses gerais da burguesia, contemplando no total os interesses da burguesia financeira internacional e associada, de volta a hegemonia absoluta do bloco no poder do Estado brasileiro a partir do golpe de 2016, em aumentar sua parcela sobre o produto social, recuperando a sua taxa de lucro, nessa atual fase do capitalismo estagnado, avançando sobre a parcela desse produto destinado à classe trabalhadora, no geral sobre parte da cesta de reprodução dessa, e assim sobre a sua renda, sobre a limitação da jornada de trabalho e sobre o compromisso do capital em contribuir com a reprodução da força de trabalho e dos trabalhadores inativos.

			O objeto geral deste livro é a economia política contemporânea, ou seja, os conflitos de classes e frações de classe pelo produto social, em específico, os conflitos de classes que cercam as contrarreformas dos governos Temer e Bolsonaro, em centro, a EC nº 95/2016, do Teto de Gastos sociais, a Lei nº 13.467/2017, a chamada Reforma Trabalhista, e a EC nº 103/2019, a Reforma da Previdência.

			Como objetivo geral, esta obra consiste em analisar os conflitos de classes e frações de classe pelo produto social contemplados no redirecionamento do regime de política macroeconômica no Brasil contemporâneo e as consequências para a classe trabalhadora.

			Como objetivos específicos, temos: i) discutir o Estado capitalista e a questão da Previdência Social na atual fase do capitalismo no Brasil; ii) perceber as especificidades da formação econômica e social do Brasil contemporânea; iii) trazer a cena os conflitos de classes nas contrarreformas das políticas de concessões à classe trabalhadora, condicionadas pela reemergência do ideário neoliberal no Brasil contemporâneo; iv) tecer considerações sobre os resultados dos conflitos de classes materializados nas contrarreformas dos direitos dos trabalhadores na segunda parte da década de 2010 – tomando como base a teoria do valor de Marx e a concepção de bloco no poder de Poulantzas.

			Esta obra toma como perspectiva de análise o materialismo histórico e dialético – tomando o termo de Louis Althusser (1979), “a ciência marxista”7 –, que considera que as relações econômicas, políticas-jurídicas, e a consciência social, ou o “espírito social”, não podem ser compreendidas, não pode se chegar a um, o que Althusser (1979) de chama de, “conhecimento concreto” sem considerar as relações nas demais estruturas, sem observar as relações gerias contraditórias e conflitivas que o objeto está inserido.

			Como afirma Löwy (1989), não se separa a ideia, assim como não se separa a política, o direito etc., das relações de produção material quais estão inseridos; percebendo que as estruturas sociais, política, jurídica, ideológica, são produtos históricos, em constante transformação, que reflete as relações de produção material e social de cada época a partir dos processos conflitivos das relações de classes sociais antagônicas, porém interdependentes, divididas em geral entre exploradores da força de trabalho, apropriadores do produto do trabalho explorado, e, o que Saes (1998) denomina de, “produtores diretos”, a classe trabalhadora do modo de produção capitalista, onde a classe dominante dos meios de produção material condiciona, porém não determina, todas as demais estruturas sociais, apresentando seus interesses e a sua concepção social de mundo como naturais, universais e perpétuos (Engels, 1986; Marx, 1977, 2010; Marx; Engels, 1951, 2010).

			Como método de exposição do objeto, ou seja, para além do debate geral sobre Estado e Políticas Públicas, e sobre a formação econômica e social brasileira contemporânea, seguimos a perspectiva de estudo de políticas públicas destacado por Lincoln M. de Souza (2016), em “Discutindo Algumas Questões Centrais de Política Públicas”, trazendo, para além das especificidades da formação econômica e social brasileira: i) a conjuntura internacional; ii) a conjuntura interna; iii) os governos; iv) os diagnósticos oficiais; v) os objetivos oficiais; vi) as diretrizes das políticas; vii) os instrumentos; viii) as obstáculos de implementação das políticas; ix) o debate em torno dessas; x) os resultados, esses considerando dados empíricos; e xi) as considerações a partir do real abstrato herdado do marxismo e construído a partir da observação do real concreto a partir dessa perspectiva.

			Tomamos como ator central o Governo Federal, além das instituições representativas de classes e frações de classes. Como fontes de pesquisa: i) os textos oficiais das políticas; iii) a literatura especializada; e iv) instituições de pesquisa quantitativas, em centros oficiais do Estado brasileiro, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

			Os elementos da análise empírica se concentram nas relações de classes e frações de classe na estrutura política; especificamente, o cenário macroeconômico e os direcionamentos na redistribuição dos recursos do Estado e do produto social a partir do redirecionamento das políticas públicas, além dos resultados econômicos e sociais em relação aos direitos e a renda dos trabalhadores; para assim trazer à luz do dia a dinâmica do conflito de classes e frações de classe no Estado brasileiro, em centro nos governos Temer e Bolsonaro, ofuscado nos discursos dos atores.

			Os resultados empíricos levantados foram: i) as consequências nos direitos dos trabalhadores; ii) o Produto Interno Bruto (PIB) e per capita; iii) a participação dos setores na pauta de exportação, com o objetivo de perceber a dinâmica entre os setores produtivos; iv) desemprego e informalidade; v) salário mínimo real e renda real dos trabalhadores formalizados, informais e por conta própria; vi) endividamento das famílias; vii) desigualdade a partir do Índice de Gini; e viii) pobreza e miséria.

			São tomados categorias e conceitos analíticos fundamentais na formação do instrumental analítico, do real abstrato, desta obra, na busca de uma maior aproximação do real concreto pensado, elementos desenvolvidos pela(s) teoria(s) marxista(s), em centro, por Marx, em “O Capital” (1977; 2012), e Poulantzas (1977). Tomamos também alguns conceitos gramscianos e da teoria marxista da dependência latino-americana (da vertente liderada por Ruy Mauro Marini); especificamente, as concepções de:

			I.“modo de produção” em uma perspectiva ampliada, considerando as múltiplas e mútuas formas de produção, não só econômica, mas também política, jurídica, ideológica, no condicionamento das relações econômico-sociais;

			II.“formação econômica e social”, como especificidade local produzida a partir dos processos históricos particulares das relações de produção econômica e social de cada localidade;

			III.“frações de classe”, percebendo a burguesia não como uma classe homogênea, mas com divisões estáveis – que, assim como a classe trabalhadora, não como um sujeito fixo, mas um sujeito social, político, moral, cultural que se constitui sempre das contradições (Chaui, 2016) –, conceituadas como:

			•“burguesia compradora” – assim como Boito Jr. (2018), optamos pelo termo “burguesia associada”8 –, a fração local associada e representante direta internamente dos interesses do capital financeiro internacional devido o processo de interdependência das relações dessa fração com o capital internacional;

			•“burguesia nacional”, a fração que tem laços com a formação econômica e social do seu país de origem, que pode atingir certo grau de contradição com o capital estrangeiro e ocupa um lugar relativamente autônomo nas estruturas econômicas, ideológicas e políticas, acarretando uma posição anti-imperialista e/ou populista – fração que Boito Jr. (2007, 2018) considera não ter se concretizado no Brasil;

			•“burguesia interna”, que tem bases locais de acumulação e interesses específicos, vezes antagônicos em relação aos do capital externo, sem compromisso com um desenvolvimento tipo nacionalista (Rojas, 2017) e que está adequada e lucrar com a posição do país na divisão internacional do trabalho, sem interesse de promover uma ruptura com o capital internacional (Boito Jr., 2018), seria a fração burguesa local inserida entre a burguesia associada e a burguesia nacional.

			Boito Jr. (2007) e Rojas (2017) ainda percebem uma “burguesia de Estado”, qual emergiria do plano político para o social, formada pelos diretores de estatais e burocratas, que voltando à concepção de “burguesia” nas “Notas de Friedrich Engels” (Marx; Engels, 2012) nos parece infundado, e parece ter sido descartada pelos autores.

			Boito Jr. (2007) ainda percebe uma subdivisão vertical da burguesia associada e interna na formação social brasileira, a partir da forma de propriedade, entre grande, média e pequena9, além de uma subdivisão horizontal dessa burguesia interna, a partir do setor de acumulação, entre financista, industrial, comercial e do agronegócio.

			De acordo com Chaui (2016), consideramos que na atual fase do capitalismo, as classes subalternas são compostas por frações como: a fração que ocupa cargos estatais de maior remuneração, como a burocracia estatal e campos profissionais privilegiados, junto a essa, os trabalhadores de empregos estáveis e de maior renda no setor privado, além de profissionais liberais não assalariados, que somadas aos pequenos comerciantes locais conforma a chamada classe média10; além dos pequenos trabalhadores ruais e da massa da classe trabalhadora, que conforma o exército de trabalhadores retroativos de reserva:

			IV.“Capital financeiro”, para além da definição de Hilferding, tomada por Lenin (1987b), de fusão ou integração entre o capital bancário e industrial, com a liderança do primeiro, tomamos aqui essa categoria de forma mais geral com base em Filgueiras e Gonçalves (2007), como fração do capital que se reproduz fundamentalmente na esfera financeira – que se apropria de parte do excedente do setor produtivo (Chesnais; Marx apud Silva, 2019) –, não excluindo a possibilidade do caráter anterior11.

			V.“bloco no poder”, como fenômeno particular do Estado capitalista, uma unidade especificamente política do poder do Estado, onde coexistem várias classes e frações de classes dominantes, uma “unidade contraditória” (Poulantzas, 1977, p. 229) sob a hegemonia de uma dessas frações, uma hegemonia para além do econômico, política. A hegemonia, ou a liderança, decorre da capacidade de unificar e dirigir política e ideologicamente as demais frações a partir dos seus interesses, reconhecidos como parte dos interesses gerais do conjunto do bloco. Quando esses interesses transpassam o bloco e consegue expressar e articular [como] interesses das frações subalternas, a hegemonia se estabelece no conjunto da sociedade (Filgueiras; Gonçalves, 2007).

			VI.“valor”, esse condicionado pelo tempo abstrato socialmente necessário para a produção de um bem ou serviço, ou seja, gerado nas relações de produção; “valor da força de trabalho”, esse como tempo de trabalho abstrato socialmente necessário para a reprodução da força de trabalho, condicionado pelo tempo abstrato socialmente necessário para a produção dos itens da sua cesta de consumo, que é determinada a partir de vários fatores, como a cultura local e os conflitos de classes em torno dessa; e “mais-valia”, como o valor adicional produzido pela força de trabalho a partir do prolongamento da jornada de trabalho, a mais-valia absoluta, ou pelo aumento na composição orgânica do capital a partir do desenvolvimento tecnológico, a mais-valia relativa (Marx apud Hunt, 1989; Marx, 2012).

			VII.“contrarreforma”, uma restauração da dominação, uma combinação entre o velho e o novo com a preponderação do velho, não se identificando como tal, como um movimento restaurador, mas, como faz os neoliberais, se apresenta como novo, como “reforma”, autônoma de interesses de classes, positiva, sem concessões à classe trabalhadora; o que difere do conceito de “revolução passiva”, essa percebida pela dialética entre restauração e revolução, conservação e modernização, uma reação da classe dominante as pressões das classes subalternas com a finalidade principal a conservação dos fundamentos da velha ordem dominante e acolhimento de uma certa parte das reivindicações das classes subalternas, essas ainda não suficientemente organizada para se colocar como classe diretora da reprodução social, mas capaz de impor um novo contraponto às classes dominantes (Coutinho, 2012).

			VIII.Dependência, subordinação de nações formalmente independentes. Assim, nações subordinadas são modificadas ou recriadas para garantir a reprodução ampliada da dependência a partir da dominação e exploração de atores estrangeiros, sem a necessidade da força militar; sendo as forças internas incapazes político-economicamente de promover um desenvolvimento autônomo (Marin, [1972]).

			IX.Conjuntura, como a expressão da estrutura em dado momento histórico (Filgueiras, 2018); e

			X.Regime de Política Macroeconômica (RPM), como as especificidades dos direcionamentos das políticas macroeconômicas condicionada, porém não determinada, pelo caráter do desenvolvimento do capital (Filgueiras, 2018).

			Este livro tem como proposta produzir um conhecimento sobre os determinantes e os produtos das ações institucionalizadas pelo Estado brasileiro nas políticas macroeconômicas dos governos pós-PT, contribuindo para a construção do conhecimento, para além das estruturas acadêmicas, voltado para fornecer elementos analíticos para a formulação de táticas para a luta da classe trabalhadora brasileira e internacional.

			Dividimos a presente obra em cinco capítulos:

			O primeiro capítulo, de caráter teórico-metodológico, tem como produto uma breve apresentação da perspectiva marxista o e debate teórico introdutório sobre o Estado, especificamente sobre o Estado capitalista, políticas públicas, o caráter do Estado previdenciário e a atual fase do capitalismo regido pelo ideário neoliberalismo, base para a nossa análise.

			O segundo capítulo, centra na economia política brasileira contemporânea, os conflitos de classes e frações de classes, enfatizando os elementos centrais que condicionam o processo de contrarreformas em questão: o processo de capitalismo na periferia, as especificidades da formação econômica do Brasil; e a atual fase sob a hegemonia neoliberal a partir de finais dos anos de 1980.

			No terceiro capítulo enfatizamos os redirecionamentos periféricos no regime de política macroeconômica neoliberal e seus resultados macroeconômicos e sociais.

			No quarto capítulo ressaltamos a reemergência do ideário neoliberal inserido na crise político-econômica instaurada na transição entre os dois Governos Dilma, culminando no golpe de 2016, a instauração do governo interino de Michel Temer o Governo Bolsonaro e as contrarreformas (des)estruturantes. Constituímos ainda uma análise das dinâmicas dos conflitos das frações burguesas e a mudança de posições no interior do bloco no poder no Estado brasileiro, e o avanço consensual da burguesia como unidade no conflito de classes, que produziram as contrarreformas de retirada de direitos dos trabalhadores, tendo como foco o Teto de Gastos sociais (2016) e na contrarreformas Trabalhista (2017) e da Previdência (2019), evidenciando o desmonte das políticas públicas de concessão para a classe trabalhadora sob a égide dos governos Temer e Bolsonaro.

			No último e conclusivo capítulo, recuperaremos o debate sobre o legado do Teto de Gastos e da contrarreformas Trabalhista e Previdenciária aos moldes neoliberais vivenciadas no último quinquênio para a classe trabalhadora, reformas baseadas no conservadorismo da exploração da maioria por uma minoria, descartando vidas excedentes para acumulação capitalista, desumanizando a classe trabalhadora para manter a taxa de lucro do capital como única via da razão humana, além da (re)composição do bloco no poder no Estado brasileiro. Por fim, mais do que respostas, trazemos questões para refletirmos sobre o avanço da burguesia no conflito de classes, para estimularmos a reflexão e a construção de táticas em função de uma (re)ação da classe trabalhadora.

			

			
				
					2	Esta obra encena as paixões e os dramas sobrevividos nos últimos cinco anos.

				

				
					3	Apoio fundamental da CAPES, mesmo com sete anos de defasagem real dos recursos da bolsa de pesquisa.

				

				
					4	Tentamos aqui diferenciar as categorias “ideologia” e “ideário”. Tomamos o conceito de “ideologia” desenvolvido por Michael Löwy (1989, p. 13-14, 29) como “concepção social de mundo”, que seria “um conjunto orgânico de representações, valores e ideias” [...] “e orientações cognitivas” de uma determinada classe social. Entanto, nos referimos a “ideário” como um conjunto específico, considerando as particularidades de um determinada formação econômica e social, e a conjuntura, qual tomam elementos ideológicos específicos de uma ou mais classe social para compor uma agenda política.

				

				
					5	O cenário mundial começa a ter sinais de uma leve redireção do ideário político – porém, não falamos aqui em ruptura – com a eleição de Joe Biden nos Estados Unidos em 2020 e posteriores eleições de governos de bandeiras social-democratas na América Latina, como Chile (2021), Colômbia (2022), além da Argentina (2019) e Brasil (2022). Ressaltamos que não estamos afirmando que esses governos tratam de romper laços com a fração financeira internacional e que aplicam(rão) uma política autônoma ao neoliberalismo. Isso é debate para outros estudos. O que queremos destacar é que, no Brasil, assim como na maior ave de rapina do mundo, os EUA até 2020 – apesar desse cenário que reluz cada vez mais forte de redirecionamento do ideário político, qual não sabemos quanto tempo durará e seus caminhos –, no Brasil, entre os anos que cercam o golpe de 2016 até o Governo Bolsonaro, mesmo com o fortalecimento emergencial da defesa da saúde pública por setores sociais a partir da crise do Covid-19, o ideário hegemônico foi, até 2022, com uma rediração no período eleitoral, o neoliberalismo.

				

				
					6	Iniciativas pontuais de desenvolvimento das bases produtivas e inclusão da demanda da classe trabalhadora nas margens da política neoliberal central, o Tripé Macroeconômico, condicionadas conjunturalmente por fatores externos e internos.

				

				
					7	Sobre a escolha do método, ver a revisão das análises ontológicas e epistemológicas sobre o positivismo burguês e o marxismo constituída em “Sobre o Método: do positivismo ao marxismo” (Gonçalves, 2021), produzido para condicionar a escolha do método desta obra.

				

				
					8	Ver: Fernando Henrique Cardoso (1964), “Empresário Industrial e Desenvolvimento Econômico no Brasil”.

				

				
					9	Marx apud Chaui (2016) caracteriza a pequena burguesia europeia de meados do século XIX como: não proprietária dos meios de produção, que poderia ser proprietária de bens móveis e imóveis, não sendo força de trabalho que produz mais-valor, como profissionais liberais, burocratas do Estado, servidores públicos, empresários, administradores, gerentes, pequenos proprietários fundiários, pequenos comerciantes; que está fora do núcleo central de decisões do capitalismo; que tem proximidade ideológica e social com a classe dominante e não com a classe trabalhadora.

				

				
					10	Classe que está fora do núcleo definidor do capitalismo, que não detém o poder político, nem – especificamente no Brasil até medos da década de 2010 – o poder organizado da classe trabalhadora, com interesses e posições ideológicas contraditórios, e assim tendendo a ser fragmentada, onde a parte conservadora dessa – que Filgueiras (2007) chama de “classe média alta” –, desprovida de um referencial social e econômico sólido, tem como caráter a absorção ideológica da classe dominante perpassada pelo individualismo competitivo, o imaginário da ordem e da segurança, sonhando tornar-se parte da classe dominante, tendo como pesadelo a possibilidade de tornar-se proletária, tendente ao autoritarismo, ao predomínio do espaço privado sobre o público, da hierarquia social como algo natural, das relações de parentesco, clientela, tutela, cooptação, tendo como bandeira a “prosperidade” capitalista e o “empreendedorismo” Chaui (2016).

					Para Chaui (2016), essa substitui a falta do poder político e econômico pelo consumo simbólico: diplomas, títulos, “bairros nobres”, carros importados, roupas de marcas famosas, serviçais. O consumo lhe aparece com ascensão social em direção à classe dominante e como instância de interposição entre essa e a [massa da] classe trabalhadora. Porém, a autora ressalta que uma classe social não é uma categoria de características fixas, mas um sujeito social. Diferentemente, da classe média tradicional europeia dos séculos XIX e XX, assim como a classe média brasileira de meados do século XX – considerando as suas especificidades de poder de consumo dessa em relação àquela dos países industrializados –, tem algumas características que não é mais representativo na atual fase do capitalismo subdesenvolvido, dependente e neoliberal que rege as relações econômicas e o espírito social brasileiro na contemporaneidade. A escolaridade exigida pelas condições tecnológicas dos fatores de produção atuais, assim com a profissão liberal e a pequena propriedade familiar, são caracteres mais representativos da “nova classe trabalhadora”do que da classe média, essa mais caracterizados pelos: burocratas estatais e empresariais; servidores públicos; pequenos proprietário fundiário; pequenos comerciantes; também por uma fração dos trabalhadores liberais. A “nova classe trabalhadora”, que ascende ao consumo de massa, está cercado por valores e símbolos neoliberais, e tende a tomar esse imaginário por realidade e a aderir a ele.

					Chaui (2016) ainda ressalta que a classe média também é um sujeito social heterogêneo, a qual a sua posição política e ideológica tende a ser fragmentada, que raramente encontra um interesse comum que a unifique, sendo: setores de funcionalismo público; estudantes e professores; intelectuais; [algumas] lideranças religiosas; tendentes – diferentemente da classe média alta – a se oporem à classe dominante em nome da justiça social, alinhados mais à esquerda e/ou ao voluntarismo. As manifestações de junho e julho de 2013 refletem essa heterogeneidade.

				

				
					11	Como ressaltou o Professor João E. E. de Oliveira, em seus fundamentais comentários sobre essa tese, na contemporaneidade, todas as frações do capital passaram a terem investimentos no mercado financeiro. Porém, consideramos aqui que o conceito de capital financeiro ainda é, e permanecerá válido enquanto houver geração de valor no capitalismo, se tomarmos o conceito toado por Filgueiras e Gonçalves (2007), como categoria que representa a fração específica da burguesia que fundamentalmente se reproduz na esfera financeira.
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